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Em memória dos antepassados de Alexandre José Teixeira









		


		

			























































































Eu não sou o melhor. Eu sou o dobro do melhor. Eu não só os nocauteio. Eu escolho o round. Eu sou o mais ousado, o mais bonito, o superior, o mais científico. O lutador mais habilidoso no ringue hoje.


			Cassius Clay é um nome de escravo. Eu não o escolhi e não o quero. Eu sou Muhammad Ali, um nome livre – significa amado por Deus, e eu insisto que as pessoas o usem quando falarem comigo e sobre mim.


			Tomei a decisão de ser um negro que não se deixa ser pisado pelos brancos.


			Muhammad Ali


			[Cantos de Guerra]


			Fortaleza de cantador


			Romance


			Dedicar atenção especial ao caso dos Marcos e Fortalezas de Cantador. É [riscado: obra] criação original nossa.


			Veja Mota n. 59 – XXI – 55


			Mário de Andrade


			[Notas de Pesquisa]. Pasta Cantos de Guerra, Código: MA-MMA-024-034, Fundo Mário de Andrade, Arquivo IEB-USP.
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Nota Explicativa


			











Neste livro, abordo, de um ponto de vista histórico, a constituição conflituosa de um espaço tanto de auto-valorização como de violência e exclusão para mulheres e homens negros entre finais do século XIX e começos do século XX: o da cantoria de viola e dos folhetos de cordel. Como têm observado vários autores, tal espaço foi marcado pelo ônus da herança escravista, assim como outros inúmeros espaços da sociedade e da cultura brasileiras naquele período. 


			O recorte temporal aqui proposto, que se encerra abruptamente nos anos 1930, pode dar a entender, ao leitor pouco familiarizado com os rumos desses campos da produção cultural, que o panorama aqui traçado, que culmina na relativa vitória de um processo de exclusão, tenha validade para descrevê-los nos dias de hoje. Nada seria mais falso, já que parte amplamente majoritária da literatura de cordel e da cantoria de viola atuais vive um momento assaz distinto, estando longe de abraçar os preconceitos de outrora; e que cordelistas, cantadoras e cantadores têm se mostrado ativos na luta contra as várias heranças da escravidão – e, de forma mais geral, contra todas as injustiças sociais. Assim, o viés crítico aqui desenvolvido – necessário, como se há de compreender, em um estudo dessa natureza – em nada diz respeito à grande maioria das principais poetisas e poetas, cantadoras e cantadores, do tempo presente. A eles dedico este trabalho.
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Rosilene Alves de Melo


			Universidade Federal de Campina Grande














			No “norte” do Brasil, a partir da década de 1870, as cantorias emergem como prática cultural através dos desafios entre duplas de cantadores, munidos da viola, da voz, do corpo e da memória. Dentre os gêneros das cantorias, o marco se destaca como um dos mais singulares. Trata-se de um sistema de composição em que o poeta erige uma fortaleza ficcional, imaginária, invencível, indestrutível. Representa um domínio, um território onde a fama do poeta se ergue. Vivendo numa sociedade marcada pela escravidão, pelo racismo e pela violência, cantadores e cantadoras negros - Manoel Caetano, Joaquim Francisco Santana, Severino Perigo, Chica Barrosa e Inácio da Catingueira - se apropriam do marco como um modo de ritualização e de enfrentamento dos conflitos, através da exacerbação de valores individuais e da performance do poeta. 


			Em Cantos de Guerra Paulo Iumatti realiza uma profunda investigação sobre a presença afrobrasileira na constituição da literatura de folhetos no Brasil. Apoiando-se em exame criterioso de um conjunto de folhetos e documentação da época, o autor analisa os significados dos usos do marco por homens e mulheres escravizados (as), forros(as) “livres” que travam, por meio do verso, disputas pela memória. No Brasil que estigmatiza, violenta e exclui indivíduos em razão da cor da pele, o marco se converteu numa fortaleza de proteção e num Canto de Guerra pela liberdade.









		


		

			



Prefácio


			O marco sem fim






Michel Riaudel


Sorbonne Université1














			Ainda lembro da minha surpresa ao descobrir nas Aurés (Argélia) campos pedregosos com pequenos amontoados de seixos dispersos ou uma pedra maior plantada aqui e acolá. Informaram-me que era o modo de demarcação dos terrenos adotado pelos camponeses. Procedimento tão diferente do que eu conhecia na Bretanha, onde cercas de arame delimitavam precisamente a lavoura de cada um. De um lado o obstáculo físico que nos obrigava a malabarismos para passar de um terreno a outro durante os passeios dominicais, mantendo o eventual gado arrimado a uma dupla dependência, o dono e o prado. De outro, umas fronteiras quase invisíveis, facilmente transponíveis, de caráter simbólico, cuja leitura e tradição dependiam do consenso, de um pacto tácito entre as partes, como todo símbolo aliás.


			O marco, nesse sentido de marcador de divisa, pode funcionar de duas maneiras: ou como ponto de uma linha virtual (e nesse caso exige o múltiplo, a série: a linha se definindo pela relação entre os diversos pontos), ou como padrão único, central, fincado em chão firme para explicitar uma posse de extensão aberta. Esta é a acepção comum no gênero “marco” da literatura de cordel, verticalmente único, e constituído horizontalmente pelo conjunto de seus pequenos e singelos marcos. Seja ele de pedra, seja ele de pau, o objeto marco remete a um espaço concreto e figurado nos seus sentidos: o domínio inexpugnável do poeta onde este acumula as belezas e as riquezas do mundo, e/ou as suas mais temíveis máquinas e criaturas; e a expressão de sua superioridade moral, intelectual, conferida por seu artefato, sua “obra-prima”.


			Gênero fascinante, que Paulo Iumatti me fez descobrir (o pouco que sei do marco, aprendi com ele), fascinante por inúmeros motivos, a começar pela duplicação da mobilização simbólica: de um lado inventa um território de palavras; do outro, consequentemente, afirma a preeminência do cantador em contexto de acirrada competição. É justamente essa segunda dimensão que o aproxima da peleja: só que, ao invés de uma justa a dois, o marco opõe sua voz a todas as demais. Por isso seu triunfo há de ser definitivo, ou pelo menos se autoproclamar como tal, sem controvérsias possíveis. Estamos diante de uma construção de linguagem absoluta, expressão de uma vertiginosa hybris, desmedida, literalmente (e paradoxalmente) sem término, tal como o marco plantado pelo poeta exibe menos um território circunscrito do que expressa o significante de seu poderio.


			O gênero mimetiza não só os gestos do combate, jactância, invectivas, posturas agressivas, mas também o mundo de que é redução e expansão. Redução por selecionar e concentrar dele o melhor, o mais forte…, tornando-se um microcosmo superlativo ou uma espécie de arca de Noé. Expansão na medida em que ele pretende tudo submeter à sua soberania. Sua única fragilidade, que não é pequena, reside no fato de poder ser contestado e “derrubado” a qualquer momento por um rival hábil ou mal-intencionado, já que se sustenta apenas em sua força de persuasão e na adesão benevolente do público. O marco é inseparável dessa função vicariante, que tem a ver com o seu caráter simbólico: como dissemos da diferença entre cerca e padrão, seu valor, apesar de se dizer supremo e irrestrito, é na verdade completamente relativo, dependendo de ser ou não reconhecido, do consentimento. Daí a importância do material de recepção: os comentários, a fortuna crítica, as edições e variantes. O marco existe em função do que é, e em função do que dele se diz.


			Essas são algumas características desse gênero extraordinário, obsessivo, que já teria se manifestado na cantoria do século XIX. Daí a tese que Paulo Iumatti desenvolve aqui, numa leitura histórica cuidadosa: a de uma forte imbricação do marco com a sociedade escravista e pós-escravista, que tem como continuidade a discriminação (quando não demonização) do negro. Pois nessa combinação de espaço próprio, livre, autônomo, e de afirmação de independência e superioridade em relação a qualquer senhorio, figura-se a emancipação do cantador negro – ou sua negação. Nessa hipótese o marco expressaria no plano individual o que o quilombo realiza coletivamente. Historiador que assimilou toda a bibliografia a respeito do assunto, Paulo avança nessa frente de modo ao mesmo tempo cauteloso, rigoroso e seguro. 


			Cauteloso, ele abre a reflexão pelo estado da arte: as discussões sobre as origens do gênero, as possíveis conexões com a Antiguidade, a Idade média…: a colina que Poseidon fortificou, segundo o Crítias de Platão; a tópica horaciana do Exigi monumentum; a tradição medieval alemã do castelo dos amores (Minneburg, o Minnesinger, o trovador – com seu avesso, em Heine, do castelo dos desaforos); o castelo interior de Teresa d’Ávila, morada de Deus… Porém não se detém nessas interpolações, preferindo privilegiar o contexto brasileiro de onde o marco emana. Nisso, a análise vai de encontro ao olhar não historicista que faz da sincronia o leito das significações.


			Rigoroso e convincente, pois o raciocínio e a demonstração de Paulo Iumatti respeitam os códigos do cordel sem forçar as interpretações; ele acumula citações e argumentos para mostrar o quanto os versos dos marcos, assim como a prosopografia dos repentistas e cordelistas, sua fama, são atravessados, mobilizados, pelos preconceitos de cor e pelas reações, as réplicas que suscitam. Essa dinâmica estrutura as duplas Inácio da Catingueira x Francisco Romano, Manuel Caetano x Manuel Cabeceira, Chica Barrosa x Neco Martins, ou vozes isoladas como Severino Perigo ou Joaquim Francisco Santana (aliás Joaquim Sem Fim – precisamos estar atentos às virtualidades dos sobrenomes e apelidos). Desse modo, pode-se ler essas primeiras pessoas singulares (lutadores comparáveis ao gabo de Muhammad Ali citado em inspirada epígrafe) como expressão de um nós, ou segundo a formulação de Paulo Iumatti, falar na “presença de um nós transfigurado em eu”. 


			A análise estende-se, no último capítulo, para o ciclo do cangaço no cordel, evidenciando “apropriações da tópica e do gênero do marco” em sua fase inicial (1900-1940): um como outro “têm a ver com as lutas pela memória” e com “o processo de marginalização das populações afrodescendentes”, estando portanto enraizados na sociedade escravista e suas sequelas. O cangaço podendo então ser lido como imagem invertida do processo de idealização do marco.


			Como documento, o marco, aqui exaustivamente analisado, sai legitimamente engrandecido deste livro. Erguido em monumento, abundantemente citado (outro sinal do respeito do autor por essa poesia), ganha aqui foros de dignidade e nobreza. Como obra poética, quem sabe esse estudo contribuirá para conferir ao marco “eternidade”. Como bem escreve Paulo Iumatti, o marco de fato constrói “um tipo muito especial de limite a partir do qual podem perder-se todos os limites”. A questão sendo justamente, no caso da literatura, que a leitura sempre há de se manter aberta a novas semantizações, outras derivas. Optar pelo marco contra a cerca farpada. Marca de sua vitalidade.
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Introdução


			o gênero do marco


			











O universo da literatura de cordel e da cantoria brasileiras tem merecido, ao longo das últimas décadas, estudos provenientes de diversas áreas. Tais estudos exploraram um leque temático variado, tendo sido o cordel utilizado, por exemplo, como fonte para o estudo do cangaço, do imaginário dos devotos do Padre Cícero, da história política da Primeira República, da história e da memória das migrações, das representações de gênero e das relações e conflitos raciais, entre muitos outros assuntos. Os próprios mundos da produção e consumo do cordel e da cantoria, com suas especificidades e interfaces, bem como sua apropriação por escritores, artistas e intelectuais, foram temas bastante abordados. Deles emergiram questões importantes acerca das relações sociais e raciais, relativas ao contexto “nordestino” ou ao universo de migrantes provenientes do Nordeste ao longo do século XX.1 


			 O marco é um gênero2 dos mais singulares em meio ao universo da literatura de folhetos que surge no “norte” do Brasil no final do século XIX. Derivado das cantorias e, particularmente, dos desafios entre cantadores, remete ao máximo superlativo a que pode levar sua dinâmica de auto-exaltação,3 estruturada pelo “insulto poético”. Podemos resumi-lo como uma construção imaginária, feita por um cantador ou poeta em primeira pessoa do singular, em especial por meio de hipérboles, na qual são procurados a delimitação e o estabelecimento de um território poético que desafia a imaginação de outros cantadores ou poetas.4 Como tal, o marco é em geral uma cidade, castelo, fortaleza ou refúgio erigido em um vasto domínio, contendo incontáveis terras, rios, exércitos, animais fantásticos, riquezas, perigos e horrores. Ele é utilizado, com frequência, para significar o território pelo qual se estenderia a fama de um cantador ou poeta, representando os limites de seu domínio invencível. Seus contornos particulares constituiriam, ao mesmo tempo, a forma específica que assumiria todo um estilo e uma imaginação poéticos. Nesse sentido, Ariano Suassuna, ao fazer o personagem principal e narrador de seu Romance d’A Pedra do Reino (1971) ter como objetivo a construção de um marco, descreveu-o com grande clareza, tornando explícito o seu caráter meta-poético e metafórico:


			Assim, aos poucos, ia se formando no meu sangue o projeto de eu mesmo erguer, de novo, poeticamente, meu Castelo pedregoso e amuralhado. Tirando daqui e dali, juntando o que acontecera com o que ia sonhando, terminaria com um Castelo afortalezado, de pedra, com as duas torres centradas no coração do meu Império. Este, espinhoso e meio adesertado, era integrado astrologicamente por sete Reinos: o dos Cariris Velhos, o da Espinhara, o do Seridó, o do Pajeú, o de Canudos, o dos Cariris Novos e o do Sertão do Ipanema. Era o Quinto Império, profetizado por tantos Profetas brasileiros e sertanejos e cortado por sete Rios sagrados […] Seria um Reino literário, poderoso e sertanejo, um Marco, uma Obra cheia de estradas empoeiradas, catingas e tabuleiros espinhosos, serras e serrotes pedreguentos, cruzada por Vaqueiros e Cangaceiros, que disputavam belas mulheres, montados a cavalo e vestidos de armaduras de couro. Um Reino varrido a cada instante pelo sopro sangrento do infortúnio, dos amores desventurados, poéticos e sensuais, e, ao mesmo tempo, pelo riso violento e desembandeirado […].5 


			Jerusa Pires Ferreira apresenta o marco como um “curioso torneio” – de grande originalidade e alcance, em termos de sua “operação criativa” –, caracterizando-se pelo “combate imaginário levado a um grau intenso”. Nele, o poeta constrói sua fortificação ou castelo, cabendo ao contendor destruir, pedra por pedra, tanto aquela fortaleza simbólica em seus detalhes, quanto a argumentação que a ergueu. Assim, o marco, enquanto sistema de composição, ligar-se-ia sobretudo ao universo dos desafios e pelejas (tendo Idelette M. F. dos Santos considerado a noção de castelo ou obra como um elemento indispensável à construção do universo imaginário dos cantadores),6 persistindo nele, enquanto gênero da literatura de folhetos, também em grau extremo, uma tensão entre oralidade e escritura.7 


			O objetivo de muitos poetas ao construírem seus marcos parece ter sido alcançar a fronteira máxima a que poderiam chegar sua habilidade e capacidade de criação. Para tanto, a relação ambígua entre oralidade e escrita tendeu, em maior ou menor grau, ao super-desenvolvimento desta última. Nesse sentido, observa-se que neles os poetas puderam mobilizar, condensar ou talvez antecipar recursos (hipérboles, imagens etc.) utilizados em outros tipos de folhetos. Não é à toa, assim, que um dos folhetos brasileiros tidos como dos mais elaborados do século XX, a “Viagem a São Saruê”,8 publicado pela primeira vez nos anos 1950, guarde algo em comum com a linguagem dos marcos,9 reproduzindo, por outro lado, e em alguma medida, a tópica da “idade do ouro”.10 


			De certa forma, os marcos constituíram, para os “poetas de bancada” que ousaram escrevê-los, suas obras-primas – no que muitos deles talvez tenham parcialmente “imitado”, no âmbito de um sistema literário/musical que se processava relativamente à margem ou em posição subalterna em relação às instâncias máximas de consagração (academias, imprensa, crítica literária, livros escolares etc.),11 a própria concepção de “obra prima”, apropriando-se da mesma (não sem, por vezes, uma pitada de humor). Assim, os cordelistas dialogaram, neste como em outros aspectos, com a cultura das classes dominantes. Pode-se talvez ir mais longe e ver, no marco, a tópica horaciana do Exigi monumentum (“Mais perene que o bronze um monumento/ ergui, mais alto e régio que as pirâmides, […]”), a qual, porém, remete à obra de arte como monumento para a eternidade ([…] nem o roer da chuva nem a fúria/ de Áquilo o tocarão, tampouco o tempo/ ou a série dos anos. Imortal/ em grande parte, a morte só de um pouco/ de mim se apossará […]”)12 – o que se distancia do próprio conceito do desafio, do jogo de construção e desmanche que estrutura a poesia popular e, por conseguinte, conforme sugestão de Mário de Andrade, o próprio marco.13 


			No entanto, Mário de Andrade também relacionou o marco, em uma série de notas de pesquisa que armazenou em um pequeno envelope intitulado “Marco/Fortaleza de Cantador”, o qual consta da pasta de estudos e anotações que classificou como “Cantos de Guerra”, a tópicas eruditas, embora de forma muito cuidadosa (“[…] Não estou dizendo nada, entenda-se.”): em uma de suas anotações, por exemplo, relacionou-o à mitologia grega, mais precisamente à colina que Poseidon (Netuno) fortificou, segundo o Crítias de Platão, para morar com Clito, na qual havia duas muralhas e três valas cheias de água do mar, dentro havendo duas fontes de água – uma quente, outra fria –, além de plantas alimentares:


			Essa montanha ficava na Atlantida que coubera em partilha a Poseidon. Alias toda a Atlantida descrita no Critias (loc. cit.) é um verdadeiro marco de cantador. […]14


			Em outra das anotações, cogitou ser a ideia de construir um território fortificado (Marco ou Castelo) para defesa do indivíduo dos perigos do exterior “muito antiga na tradição portuguesa”, mencionando, especificamente, um manuscrito medieval de caráter alegórico, denominado “Castelo Perigoso”. Este era um trabalho de edificação religiosa, que ensinava todos a construir o seu “castelo interno” contra os inimigos espirituais, e que parecia, a Mário, inspirado em um versículo do evangelho de S. Lucas15 (observe-se que, mais ou menos na mesma época, e remontando, também, à Idade Média europeia, Câmara Cascudo afirmaria que os marcos seriam “evidentes reminiscências”, trazidas por uma “memória inconsciente” e ancestral, dos castelos de amor (Minneburg), “palácios imaginários povoados por mulheres que se defendiam jogando rosas”).16 Assim, aparentemente, Mário de Andrade trabalhava com a hipótese de haver um fundo religioso subjacente ao marco. Foi este, com efeito, o caminho que lhe pareceu mais fecundo no tocante à sua compreensão: em outras anotações, a concepção da alegoria de um castelo da alma, presente em Santa Teresa D’Ávila, ou simplesmente de um castelo como morada de Deus foi relacionada, por ele, ao marco, em três leituras diferentes: nas Noções de história das literaturas, de Manuel Bandeira;17 em uma quadra de poesia popular, constante de um artigo sobre a dança de São Gonçalo, publicado por Marciano Santos na Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, em 1937;18 e no livro A poesia afro-brasileira, de Roger Bastide (1943). 


			Esta última referência nos parece bastante instigante, embora Mário de Andrade pareça não ter tido elementos para se dar conta do seu significado. Com efeito, sua anotação no livro de Bastide diz respeito, especificamente, a Santa Teresa D’Ávila. A nota era tomada em um capítulo do livro em que Bastide tratava de um poeta mais ou menos contemporâneo dos cantadores e poetas que abordaremos neste trabalho, o catarinense Cruz e Sousa (1861-1898). O estudo de Bastide destinava-se a situá-lo, enquanto poeta afrobrasileiro, no panorama geral da poesia simbolista, mas contrapunha o pensamento desta última à tendência alegórica presente na poesia medieval e do começo do século XVI, em que se insere O castelo interior ou as moradas, de Santa Teresa.19 Em suas notas, Mário de Andrade destacou “Os ‘castelos interiores da alma’ dos místicos”, assinalando uma passagem do livro em que Bastide justamente ressaltava a alegoria como figura dominante no livro de Santa Teresa.20 Como indicação de que Mário pensava em seguir a pista de uma interpretação do caráter religioso do marco, mas possivelmente não especificamente ligado às cosmologias africanas, está o seguinte comentário contido na mesma nota: 


			Não dirá ele [Bastide] nada do assunto nos livros religiosos dele? Se não dá, perguntar a ele.21 


			Não conhecemos os desdobramentos dessa projetada interlocução, não havendo, aparentemente, dela mais evidências na pasta “Cantos de Guerra”. Não obstante, parece-nos importante perseguir mais a fundo a pista da referência ao livro de Bastide. Nele, era apresentada uma série de elementos que apontavam para a necessidade de se considerar a situação social dos poetas afrobrasileiros para a avaliação de sua poesia, bem como daquilo que traziam em termos das cosmologias africanas. Nas análises constantes do livro, obstáculos sociais em alguma medida similares aos encontrados pelos cantadores e poetas negros que abordaremos neste trabalho eram tematizados, como se vê, por exemplo, no estudo do modo peculiar como a poesia de Cruz e Sousa, tão radicalmente diversa daquela que aqui examinaremos, transfigurou o racismo com que se confrontou.22 Além disso, a análise bastidiana da obra de Cruz e Sousa nos coloca diante de um poema em prosa de particular relevância se pensamos em um possível diálogo entre o poeta simbolista e os cantadores e poetas que cultivaram a tópica e o gênero do marco. Trata-se de “Emparedado”, última peça do livro Evocações, publicado logo após a morte do escritor, em 1898: 


			[…] Artista! Pode lá isso ser se tu és d’África, tórrida e bárbara, devorada insaciavelmente pelo deserto, tumultuando de matas bravias, arrastada sangrando no lodo das Civilizações despóticas, torvamente amamentada com o leite amargo e venenoso da Angústia! A África arrebatada nos ciclones torvelinhantes das Impiedades supremas, das Blasfêmias absolutas, gemendo, rugindo, bramando no caos feroz, hórrido, das profundas selvas brutas, a sua formidável Dilaceração humana! A África laocoôntica, alma de trevas e de chamas, fecundada no Sol e na Noite, errantemente tempestuosa como a alma espiritualizada e tantálica da Rússia, gerada no Degredo e na Neve — pólo branco e pólo negro da Dor!


			[…] Não! Não! Não! Não transporás os pórticos milenários da vasta edificação do Mundo, porque atrás de ti e adiante de ti não sei quantas gerações foram acumulando, acumulando pedra sobre pedra, pedra sobre pedra, que para aí estás agora o verdadeiro emparedado de uma raça.


			Se caminhares para a direita baterás e esbarrarás ansioso, aflito, numa parede horrendamente incomensurável de Egoísmos e Preconceitos! Se caminhares para a esquerda, outra parede, de Ciências e Críticas, mais alta do que a primeira, te mergulhará profundamente no espanto! Se caminhares para a frente, ainda nova parede, feita de Despeitos e Impotências, tremenda, de granito, broncamente se elevará ao alto! Se caminhares, enfim, para trás, ah! ainda, uma derradeira parede, fechando tudo, fechando tudo — horrível! — parede de Imbecilidade e Ignorância, te deixará num frio espasmo de terror absoluto…


			E, mais pedras, mais pedras se sobreporão às pedras já acumuladas, mais pedras, mais pedras… Pedras destas odiosas, caricatas e fatigantes Civilizações e Sociedades… Mais pedras, mais pedras! E as estranhas paredes hão de subir, — longas, negras, terríficas! Hão de subir, subir, subir mudas, silenciosas, até às Estrelas, deixando-te para sempre perdidamente alucinado e emparedado dentro do teu Sonho…23


			Nesse poema, eram assim desnudadas, de forma extremamente erudita, as apropriações racistas de toda a tradição europeia ou eurocêntrica, construída sob a égide da tópica horaciana do Exigi monumentum, pelos discursos hegemônicos das classes dirigentes do final do século XIX. Cruz e Sousa apontava para o fato de que os mesmos ajudavam a compor uma muralha gigantesca, destinada a barrar a ascensão social e o reconhecimento humano das populações escravizadas ou recém libertas e, também, por consequência, de suas manifestações culturais (entre estas, e ainda que certamente sem seguir o universo de referências do escritor, poderíamos incluir algumas formas da cantoria e, em parte, aspectos da própria literatura de folhetos). 


			Veremos, ao longo deste trabalho, que as disputas em torno do gênero do marco nos mostram que tais questões se colocaram explicitamente não apenas na alegoria construída por Cruz e Sousa, ou ainda, em outros termos, nos dilemas enfrentados por outros poetas, eruditos ou populares, afrobrasileiros,24 mas também, de forma clara, na poesia e na performance de alguns cantadores e poetas populares do “norte” do Brasil, que chegaram mesmo, como no caso de Joaquim Francisco Santana, a travar uma verdadeira guerra alegórica para romper tais grilhões – os quais também se impunham, de forma peculiar, em meio ao processo de constituição do campo da literatura de folhetos e dos espaços rituais da cantoria. 


			Os dicionários mais antigos da língua portuguesa registram a palavra “marco” no sentido de uma pedra que demarca a propriedade ou o limite de um território. Com efeito, no dicionário de Raphael Bluteau (Vocabulario português e latino, 1716), o verbete “marco” identifica, além de um “termo de moeda”, uma


			Pedra, ou qualquer outro final artificial, ou natural, que serve para separar um campo de outro. Antigamente havia duas castas de marcos, em uns se escrevia o nome do proprietario, os outros eram pedras nuas, como ainda hoje se usa, e se chamavam, Lapides muti. Numa Pompilio foi o que mandou limitar com marcos as herdades, com grandes penas para quem os mudasse, se ordenou, que adorassem ao Deus Termino, que presidia nos limites, e demarcações dos territorios. Marco. Terminus, i. Masc.Cic. Lapis terminalis. Limes, itis. Masc. Virgil. Ovid. Vid. Limite. (Está posto o marco na Ilha dos Lobos. Vasconc. Noticias do Brasil, pag. 21. e na pag. 18 diz o mesmo Autor, que esta linha fosse marco do que havia de conquistar. Vid. Demarcação. Vid. Limite.25


			Um tipo de marco bastante utilizado pelos colonizadores portugueses para evidenciar a sua soberania sobre os territórios conquistados ou “descobertos” era, como se sabe, por eles denominado “padrão” – uma lápide de pedra com os símbolos da Coroa portuguesa. No Brasil, um exemplo célebre é o chamado “Marco do Descobrimento”, do começo do século XVI, transformado, ao longo dos séculos, em um dos monumentos de fundação do país, parte do conjunto arquitetônico e paisagístico de Porto Seguro, tombado pelo IPHAN desde os anos 1970. Ainda que o gênero do marco possa ter dialogado com os “padrões” e outros monumentos (fortes, fortalezas, igrejas etc.), deixados pelos colonizadores não só portugueses mas também holandeses, ou ainda, como é muito provável, com seu próprio processo de monumentalização, interessa-nos, sobretudo, salientar o sentido mais geral do marco como algo sinalizando um limite e um domínio. Tal sentido transmutou-se, na cantoria e no gênero literário, passando a uma construção imaginária, de um lado, visualizada, como vimos, como um lugar físico, e, de outro, identificada com abstrações tais como o “saber”, a “sabedoria” e o próprio “pensamento”. 


			Mas a noção de domínio, no sentido estrito de propriedade, foi mantida.26 Tal noção representa, no marco como tópica e (sub)gênero da cantoria e da peleja, o domínio autoral e muito particular da intenção criadora de um poeta, e não o território comum de uma construção coletiva (embora, evidentemente, também o seja). Manuela Carneiro da Cunha vem observando que é comum se pensar que as produções indígenas sejam coletivas, partindo-se, porém, da falsa premissa de que não seria possível existir, em sociedades “tradicionais”, a noção de propriedade intelectual.27 Nada de tão rígido parece acontecer com a literatura de folhetos “nordestina”,28 na medida em que mesmo estudos mais antigos procuram vislumbrar os espaços e as especificidades de seus processos de criação ou adaptação,29 abordando, ademais, as espinhosas lutas em torno dos direitos autorais.30 No entanto, convém observar que a imagem um tanto homogênea de uma produção que repete com poucas variações determinados esquemas talvez deixe pouco espaço para que se considerem também as suas heterogeneidades, justo como os conflitos que possivelmente decorriam do pouco reconhecimento da autoria dos poetas pelo seu público e mesmo pelo establishment literário. E, nesse sentido, o marco parece ter sido um dos lugares da literatura de folhetos em que mais se permitiram ou que mais reivindicaram a expressão da voz individual e das extravagâncias imaginativas de um cantador ou poeta. 


			É evidente, porém, que essa voz individual, se considerada de um outro ponto de vista, é também uma voz coletiva, podendo ter, portanto, ressonâncias de caráter épico. Isso nos leva a considerar a hipótese da presença de um nós transfigurado em eu – o que pode nos conduzir, conforme o caso, a colocar o marco sob o prisma de uma possível afinidade em relação a cosmologias africanas nas quais, por exemplo, o sistema de propriedade da terra era inalienável, indivisível e intrinsecamente coletivo.31 


			É também importante observar que a noção de limite preservou-se, no gênero, ao mesmo tempo em que se transformou, na medida em que o marco, conquanto limite implicando o contorno de uma propriedade, é além disso um tipo muito especial de limite a partir do qual podem perder-se todos os limites. Isso significa que o marco é, sobretudo, poder criador que se irradia, alcançando “fama” e reconhecimento universal. Mais do que isso, pretende ser a síntese da natureza e da cultura, do bom governo e da ciência (por vezes, um pouco ao modo das Enciclopédias e das Exposições Universais,32 tão em evidência no contexto de finais do século XIX e das primeiras décadas do século XX), do bem e do mal, do inferno e do céu – abrangendo, ainda, outros mistérios, magias e milagres. Ora, tal concepção nos parece poder ser colocada também sob o prisma da mundividência afro, conforme nos ensina A. Hampaté Bâ: não nos parece longe, assim, de uma tradição oral que recupera e relaciona todos os aspectos da vida, na qual o espiritual e o material não estão dissociados, e que é, ao mesmo tempo, religião, conhecimento, ciência natural, iniciação à arte, história, divertimento e recreação, todo pormenor permitindo “remontar à Unidade primordial”.33 Nesse sentido, o universo do marco, em que se misturam, de um lado, elementos como onças, gigantes, abutres, lagoas encantadas e rituais de magia; e, de outro, sabedorias relativas à vida e à natureza, bem como tecnologias bélicas e construtivas, poderia ser visto, também, como revelador dessa concepção unitária do mundo. 


			Seja como for, tamanho poder emanaria, segundo parte dos cantadores e poetas, de forma direta e exclusiva, do poder de Deus34 (no que eram reproduzidas, em termos gerais, concepções muito antigas de arte, ou provenientes de tradições orais). No entanto, os marcos parecem às vezes pretender igualar o poder divino; chegando Leandro Gomes de Barros a fazer seu “Marco brasileiro” causar admiração e espanto ao próprio Jeová: 


			Um dia que Geohovah


			visitou este jardim,


			viu jarros feitos de nuvens


			com muitas rosas e jasmim,


			perguntou ao jardineiro:


			- Quem foi que fez isto assim?…


			Estas tão garbozas flores


			que tem aqui nestes jarros?


			disse um dos operarios


			que trabalhava nuns carros


			- Isso é do velho poeta


			Leandro Gomes de Barros…35


			Embora o momento exato de seu nascimento seja obscuro,36 o marco surgiu muito provavelmente, como já notamos, no ambiente das cantorias, antes do início do período de impressão sistemática dos folhetos de cordel, no final do século XIX.37 Do período colonial até o começo do século XX, as cantorias tiveram, possivelmente, muitas formas específicas. Foram realizadas, porém, de modo talvez mais semelhante a seu formato “atual”,38 a partir de meados do século XIX, em grande parte sob o patrocínio de fazendeiros e outras figuras de poder39– o que, significativamente, não é de todo incompatível com a situação dos griots ou Dieli (os quais, todavia, nada têm de cativos) em algumas regiões da África40 –, como no caso célebre do desafio do cantador escravizado Inácio da Catingueira com o cantador mestiço e bastardo Francisco Romano (desafio que, como veremos, foi tematizado em pelejas do início do século XX nas quais a imagem de um castelo ou fortaleza foi utilizada),41 e envolvendo um espaço ritual de interação e negociação entre público, patrocinadores e cantadores – negros ou “brancos”, livres ou escravizados.42 


			Nesse sentido, não admira que um dos poemas publicados por Francisco das Chagas Batista em 1929 e, anos depois, “completado” por Almeida e Sobrinho, tenha sido um marco cuja autoria foi atribuída a um cantador negro, Joaquim Francisco Santana;43 ou que o folclorista Leonardo Mota, em seu Violeiros do Norte (1925), tenha transcrito um pequeno marco do cantador paraibano Severino Perigo, descrito por ele como “um preto de uns quarenta e cinco anos”,44 e que revelava um grande entusiasmo por Inácio da Catingueira.45 Na coletânea organizada por Chagas Batista, outros poemas evocavam o universo do marco, mesclado ao ambiente da escravidão ou de sua recente abolição, como a peleja entre Manuel Cabeceira (cantador que teria sido também um bom “caçador de escravos fugidos”) e Manuel Caetano (grande cantador negro, que parece ter obtido sua liberdade através do canto), na qual o assunto da escravidão e da cor esteve no centro das trocas e insultos poéticos, trazendo também, de forma clara, os conceitos dominantes do gênero (mando; propriedade; demarcação territorial; liberdade; criação poética);46 ou ainda a peleja entre Antonio Corrêa Bastos e João Benedicto, na qual foi trabalhada a imagem de uma fortaleza/marco, e cujo universo de ameaças/punições lembra tanto a escravidão como o “inferno”.47 É também significativo que um dos marcos tidos como mais antigos seja de autoria do cearense Neco Martins, um “fazendeiro-cantador” célebre por seus desafios com a cantadora mulata Chica Barrosa.48


			O universo das cantadoras e cantadores negros e a presença africana ou afrobrasileira no momento de constituição da literatura de folhetos brasileira vêm sendo, a propósito, e como já observamos, temas levantados e revisados recentemente pelos estudiosos, que têm investigado não só a sua importância numérica como sua influência. De fato, são conhecidas as formulações que veem a literatura de folhetos brasileira como um desenvolvimento masculino a partir de matrizes europeias; mas as tentativas de enxergar as outras fontes e contextos dessa literatura – femininas, africanas e indígenas, assim como ligadas aos hibridismos locais – parecem propor enigmas cada vez mais instigantes.49 No entanto, se, além da existência de marcos produzidos por cantadores e poetas negros, a memória presente seja nas “transcrições” dos folcloristas, seja na literatura de folhetos (em pelejas, sobretudo) aponta para uma possível conexão entre a temática dos marcos e o universo da sociedade escravista (que já havia sido sugerida, conquanto num plano ficcional, por Ariano Suassuna,50 tendo sido seguida, anos depois, por Antonio Nóbrega),51 tal conexão foi completamente ignorada, até hoje, pelos vários e importantes estudos que abordaram a questão do negro na literatura de cordel e na cantoria, por autores como Clóvis Moura, Orígenes Lessa, Olga Santos, Marilena Vianna, Francisca Pereira dos Santos, Germana Gomes, Maria Antonieta Antonacci e Linda Lewin.


			Refletindo sobre as relações entre forma poética e estrutura social, é possível imaginar que, com sua origem no ambiente das cantorias, estruturadas, em grande parte, pela instituição da escravidão – que impunha regras, restrições ou, no mínimo, constrangimentos à mobilidade de qualquer pessoa afrodescendente – bem como pela propriedade rural e patriarcal, a tópica e o gênero do marco tenham aderido de forma mais decisiva à imagem da construção de um domínio, de uma propriedade magnífica e mágica que se estende por um território, tomando dele justamente seu símbolo máximo – a pedra (ou a madeira, ou a água etc.) –, situado em uma fronteira (limite), ou seja, em uma região de intercâmbio, de troca, de exibição, de diálogo, de luta (lembre-se que, até as primeiras décadas do século XX, as terras do “norte” do Brasil não possuíam cercas).52 Por outro lado, é fácil perceber que tal propriedade imaginária poderia assumir, também, simbolicamente, tanto o significado utópico53 de um domínio que lhe era alternativo, o dos quilombos,54 como ainda o de um poder criador que se queria, de algum modo, reconhecido por uma sociedade alicerçada na propriedade rural e de populações escravizadas. Argumentaremos, neste trabalho, que o marco e, na verdade, a própria cantoria podiam dizer respeito a territórios imaginários que se haviam construído em meio à ritualização de uma zona de conflito e negociação com os poderes dominantes, falando, portanto, dos embates em torno do bem de valor mais alto em uma sociedade escravista, recém-egressa da escravidão ou mesmo em qualquer sociedade: a liberdade. 


			Que figurações teria assumido tal “bem” nesse gênero poético tão peculiar? Apesar de ter sido construído por vezes como cidade, o universo rural dominou grande parte das principais imagens utilizadas nos marcos em seu período inicial. Assim, para a compreensão da construção de um marco em uma “lagoa” – caso dos marcos de Joaquim Francisco Santana –, é preciso lembrar que uma das grandes fontes de poder era o controle não apenas ou simplesmente da terra, mas sim dos olhos e vertentes d’água,55 algo também fundamental, evidentemente, para a sobrevivência dos quilombos. Da mesma forma, o boi insubmisso no célebre poema oral “O Rabicho da Geralda”, “refundido” e publicado por José de Alencar nos anos 1870 (e transformado por Leandro Gomes de Barros em uma espécie de “demônio negro”, em seu também célebre “O boi misterioso”)56 só é morto covardemente a tiros quando, ao ir beber água, percebe-se dentro de um território cercado do qual não consegue sair.57 (A propósito, um registro de cantoria feito por Câmara Cascudo, em que um cantador negro, Fabião das Queimadas (1848-1928), assume, em primeira pessoa, a voz do boi insubmisso em constante fuga, núcleo narrativo de “O Rabicho da Geralda”, sugere o caráter alegórico dessas estórias; Fabião, que tocava rabeca e demonstrava grande orgulho de sua arte, comprara sua alforria, além da de sua mãe).58 Em quase todos os marcos das primeiras décadas do século XX, a água, cujo significado em termos das cosmologias africanas deve ser, dependendo do caso, sem dúvida, explorado, vai de fato aparecer como um elemento central em meio às suas maravilhas, muitas vezes, em plena aridez do sertão – espaço onde a escravidão era, decerto, menos presente, mas que é figurado, por todos, como território de possível fuga e liberdade, real ou imaginária.


			Discutiremos, ao longo deste trabalho, outras muitas imagens presentes nos rastros dos marcos cantados ou escritos por poetas e cantadores negros entre finais do século XIX e as primeiras décadas do século seguinte. Ao falarmos das relações entre estrutura social e forma poética, não é demais enfatizar que, nos marcos, a propriedade no âmbito da criação, que coexiste com a oralidade e a cultura de fundo coletivo através da individualidade da performance (do contador, do cantador etc.), pode ser vista como uma categoria derivada de sua importância como princípio estruturador de toda a sociedade, de todo o poder social (propriedade da terra e dos seres viventes). A propósito, pode-se pensar que, de diferentes formas, tanto para um(a) negro(a) ou mestiço(a) livre como para um indivíduo na condição de escravo, o ser cantador pudesse fosse visto, também, como uma posse: qualidade distintiva capaz de transformar, para melhor, em maior ou menor grau, toda a sua vida.59 Isso não pode ser negligenciado, já que têm sido relatados casos em que escravizados conseguiram sua liberdade aparentemente em reconhecimento ou por intermédio do desenvolvimento de seus “dons” como cantadores – como os de Manuel Caetano, Fabião das Queimadas e outros que mencionaremos adiante.60 Nesse sentido, no âmbito do marco, é importante observar que cantadores e poetas reivindicaram o reconhecimento de uma voz pessoal relativamente livre, tendo pretendido alcançar “fama universal” ou mesmo a própria liberdade através da excepcionalidade de suas criações (rimas, insultos, imagens etc.), por cuja propriedade e reconhecimento zelaram como ao bem mais precioso possível. 


			O marco produzido em folhetos muito cedo se diferenciou daquele utilizado como simples tópica em um desafio. Isto porque o marco dos folhetos transfigura, em escala nova, inimaginável no contexto dos duelos presenciais, a dinâmica peculiar dos desafios, que, anunciados às vezes pelos próprios títulos ou subtítulos dos cordéis (“Como derribei o Marco do meio mundo”; “Destruição do Marco do meio mundo” etc.), transformam-se em “pelejas” que passam a se desdobrar em um período longo (“monumental”) de tempo – o tempo (e o espaço) da escrita, e não (ou não tão somente) o das cantorias, performances orais e improvisos. A partir de determinado momento, portanto, o marco não mais alimenta ou se nutre de um desafio cantado, tratando-se, de feito, de uma outra coisa.


			Destarte, nos marcos dos folhetos, há por vezes intervenções longas, muito pensadas – e, também, “pesadas”, como no caso do “Marco paraibano”, de José Adão, que contém 555 estrofes61–, representando o ápice de uma elaboração solitária, ainda que indique uma (talvez impossível e improvável) performance em desafio, “ao som da viola”.62 Tal elaboração passa a aparecer como uma realização que celebra a descoberta e a (relativa) libertação que a escrita e, mais do que ela, o próprio advento da literatura de folhetos possibilitaram em relação ao tradicional contexto de performance das cantorias. Assim, não é por acaso que “O marco brasileiro” (1917?), de Leandro Gomes de Barros, tenha a forma de uma prensa (e não a de uma viola):


			A pedra é uma pirâmide,


			Tem no pé uma calçada,


			É como um fuso de prensa,


			Mas a rosca é uma estrada,


			Em cima onde termina,


			Tem uma grande esplanada.63


			*****


			Neste trabalho, procuraremos investigar alguns indícios – presentes, na maior parte, em folhetos de cordel e obras de folcloristas – da relação entre cantadores negros e o universo do marco, de modo a estudar as relações entre este gênero e seu contexto de emergência na sociedade escravista e do imediato pós-Abolição. Saliente-se, desde já, que não se trata de afirmar que cantadores negros criaram o marco – a documentação de que dispomos não nos permite assegurá-lo –, mas sim de especular sobre alguns dos usos e interpretações que tais cantadores e seu público a ele deram, a partir de algumas evidências. 


			Para tanto, nos debruçaremos sobre um material em que há diferentes graus de indecisão entre escrita e oralidade, investigando, inicialmente, a formação de um espaço ritual de interseção entre “negros” e “brancos”, em meio à sociedade escravista, no âmbito do universo da cantoria em províncias do chamado norte do Brasil a partir de meados do século XIX. Tal espaço se constituiu em meio à crise da escravidão como instituição, e se articulou, a partir da Abolição, de forma a não favorecer a presença dos cantadores e, ainda mais, das cantadoras afrodescendentes – que, no entanto, continuaram, em parte, atuantes. Aspectos desse processo de exclusão, envolvendo, dentre outros fatores, disputas acirradas pela memória na sociedade, nas obras dos folcloristas e nos folhetos de cordel, serão abordados, no capítulo 1, pela análise dos rastros da trajetória, da performance e da memória do cantador “não profissional” Severino Perigo, registrado em 1925 por Leonardo Mota. Através dessa análise, que busca uma leitura crítica da relação folclorista/informante, procuraremos nos aproximar do contexto em que Perigo teria cantado o seu marco, focalizando, em particular, suas construções simbólicas em torno da defesa do corpo e da voz. 


			Em seguida, perseguiremos outros usos do marco como tópica e como gênero da cantoria e da literatura de folhetos brasileira entre 1870 e 1930, período entendido como chave para flagrar o modo como as heranças do escravismo (exclusão, racismo, violência etc.) se articularam aos novos tempos republicanos, suscitando uma multiplicidade de práticas de ordem objetiva e subjetiva. Argumentaremos que tais usos abrangeram diferentes estratégias de monumentalização da memória e de afirmação hiperbólica do eu poético, envolvendo cantadores(as) afrodescendentes – escravizados(as), forros(as) ou livres – e “brancos”, bem como cordelistas e folcloristas. Para tanto, abordaremos, em particular, as disputas pela memória em torno dos duelos de Inácio da Catingueira e Francisco Romano, de Manuel Caetano e Manuel Cabeceira, e de Chica Barrosa e Neco Martins.


			No capítulo seguinte, focalizaremos a atuação do cantador negro Joaquim Francisco Santana no espaço da poesia popular na Paraíba e na Zona da Mata Norte de Pernambuco entre finais do século XIX e começos do século XX. Considerado um exímio cantador em sua época, e assim lembrado posteriormente, Joaquim Sem Fim, como também era conhecido, foi personagem de alguns duelos e pelejas publicados, sob diversas formas, no período. Além disso, parece ter cultivado, de forma particularmente intensa, a tópica e o gênero do marco. O capítulo se concentra tanto na análise das pelejas em que figura o cantador e dos marcos a ele atribuídos, os quais mostram uma relação direta com as lutas que envolveram a presença e a memória dos cantadores negros nos espaços da cantoria e do cordel, como nas questões suscitadas por sua (re)publicação em diferentes contextos.


			Por fim, traçaremos alguns paralelismos entre os marcos e um conjunto de folhetos que tematizaram o cangaço no começo do século XX – em especial, aqueles escritos por Francisco das Chagas Batista. Entre outras considerações de ordem mais geral, tal foco nos permitirá vislumbrar, claramente, uma fabricação: a transformação do cantador afrodescendente, de personagem ativo no espaço da cantoria e do cordel, como se vê na trajetória de Joaquim Francisco Santana, em figura demoníaca, criminosa ou de outras formas rebaixada pelos estigmas da cor e da escravidão.
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